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Introdução

1 A  ideia  de  renovação  urbana  tem  sido  comumente  empregada  para  se  referir  às

intervenções  morfológicas  em  áreas  específicas  de  uma  cidade  com  o  intuito  de

revalorizá-las. Queríamos discutir um episódio no qual a identidade da cidade como um

todo  foi  transformada.  Não  se  tratou  apenas  do  redesenho  do  plano  físico  urbano,

muito embora isso também tenha sido importante. Houve uma grande operação que

criou uma nova narrativa, novas marcas, imprimiu nova vocação, enfim, refundou a
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cidade. Estamos nos referindo aos processos que caracterizaram o primeiro quarto do

Século XX no Rio de Janeiro. A velha capital do Vice-Reino, do Império e das primeiras

décadas  da  República  foi,  desde  o  começo  do  Século  XX,  investida  da  missão  de

construir  e  apresentar  um  Brasil  renovado,  dinâmico  e  moderno  (Abreu,  1997;

Andreatta, 2006). Evidentemente, não há a pretensão aqui de evocar todo o conjunto

dessas transformações, tampouco haveria espaço necessário para descrever os diversos

aspectos envolvidos nessas grandes mudanças. Há, no entanto, um deles que não parece

ter sido suficientemente tratado na extensa bibliografia existente sobre esse período de

transformações  na  cidade  ou,  pelo  menos,  não  a  partir  da  perspectiva  que  aqui

adotamos.

2 O Rio de Janeiro, todos sabem, é uma cidade costeira, ou seja, suas relações com o mar e

com seus  usos  são  o  fruto  dessa  situação geográfica.  Fundada ao  abrigo  do  oceano

aberto, às portas da baía da Guanabara, a cidade foi, desde sua origem, um importante

ancoradouro, porto e ponto de passagem entre o exterior e o interior das terras. As

relações entre a cidade e o mar, entretanto, se transformaram inteiramente na virada

entre os Séculos XIX e o XX.

3 As ideias balneárias, ao chegarem e serem acolhidas na cidade, deram um outro rumo à

expansão urbana, favorecendo a ocupação de novos terrenos no litoral marítimo. Isso

gerou a necessidade de conceber novas formas físicas para essa fronteira entre o mar e

o urbano, suscitando, assim, novas formas de habitar a cidade. Na bibliografia sobre a

expansão  das  ideias  balneárias  nessa  época,  há  uma  certa  insistência  em  ver  essa

transformação como a difusão de um modelo, mais ou menos estável, protagonizado

por algumas cidades europeias, Brighton na Inglaterra e Dieppe na França, por exemplo

(Andreatta, 2019). Ora, o que vemos no Rio de Janeiro é um processo particular, com

algumas citações que poderiam ser debitadas a esse modelo balneário primário, mas

com uma originalidade que compromete sua inteira submissão a ele (Vidal e Gomes,

2019).

4 O Rio de Janeiro não se transformou em uma “cidade balneária”, mas acolheu a função

balneária e a incorporou ao tecido urbano, dando ensejo a uma ampliação que, nos anos

subsequentes,  será fundamental  na apresentação da cidade.  Uma sucessão de novas

ocupações urbanas e novos bairros fará apelo aos benefícios trazidos pela proximidade

com o mar (a paisagem marinha, a qualidade do ar, a possibilidade do banho, o lazer e o

hedonismo à beira-mar etc.) sem que a função balneária seja primordial ou exclusiva

(O’Donnell, 2013). De fato, nesse processo houve um novo ingrediente, a presença do

mar,  que  se  somou  àqueles  que  se  identificavam  como  elementos  constituintes  da

nascente modernidade urbana brasileira.  O conjunto de elementos misturados nessa

palheta, que tem no mar e na modernidade apelos muitos fortes, podem ser facilmente

reconhecidos em diferentes acervos documentais.1 Tal é a magnitude dessas incidências

que se pode afirmar, sem risco, que desde então se constitui e se difunde um inédito

imaginário sobre a cidade do Rio de Janeiro que irá marcá-la fortemente até os dias

atuais.

5 Evidentemente, a incorporação dessas novas áreas litorâneas ao tecido urbano motivou

alguns problemas inusuais, como aqueles derivados da edificação de estruturas físicas

urbanas na faixa costeira. As ressacas, elevações violentas do nível do mar pela ação das

ondas,  foram um desses problemas e a grandiosidade do espetáculo bem como seus

impactos sobre os equipamentos urbanos à beira-mar podem ser comprovados a partir

da  farta  documentação  fotográfica  que  testemunha  o  interesse  pelo  fenômeno  no
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período. Outros problemas como o da conectividade e da hierarquia entre esses novos

logradouros  e  a  pré-existente  estrutura  urbana  também  lançaram  alguns  desafios,

como, por exemplo, desmontes, abertura de túneis, drenagem de áreas alagadiças etc.

6 Alguns espaços da cidade funcionaram então como laboratórios de experimentação de

novas técnicas,  buscando a estabilidade desse contato. Equipamentos urbanos foram

inteiramente  redesenhados  para  atender  às  novas  prescrições  do  desenho  urbano:

perspectiva sobre o mar, reconfiguração da faixa de areia, linearidade da linha de costa,

passeios/calçadas  à  beira-mar  etc.2 Essa  empreitada  continha  tanta  coerência  e

apresentava um tal  grau de convergência de ações que nos é  permitido formular a

hipótese de que nesse momento foram lançadas as bases de uma nova forma urbana

que passou a caracterizar os contornos dos corpos hídricos: a orla.

7 Houve,  por  isso,  a  demanda  por  projetos  e  regulações  originais  para  responder  ao

conjunto  de  novas  atividades  e  usos  advindos  da  atividade  balneária  e  sua

compatibilização com a utilização ordinária dos espaços urbanos. Os espaços públicos

urbanos  estiveram  fortemente  implicados  nessa  dinâmica.  Aí  se  situam  as

transformações  mais  flagrantes,  os  projetos  mais  inovadores  e  os  problemas  mais

discutidos.  Avenidas,  parques,  loteamentos,  grandes  equipamentos  são  marcadores

físicos bastante eloquentes. Não se pode, no entanto, esquecer que sobre esses espaços

se constrói a vida pública, ou seja, tudo aquilo que se fez, que se tornou visível e que se

debateu nesses e a partir desses espaços (Gomes, 2012; 2019). São os registros, textuais e

imagéticos,  desses  usos  que  constituem  um  material  fundamental  para  analisar  e

compreender a urbanidade que nasce nesse momento na metrópole carioca (Castro,

2019).

8 Um dos espaços privilegiados destas transformações no Rio de Janeiro foi o bairro de

Copacabana.  Em  poucos  anos,  uma  praia  quase  desconhecida  se  transformou  em

referência  mundial  do  que  seria  o  Brasil  moderno,  seu  novo  estilo  de  vida,  sua

personalidade. Por isso, neste artigo, o bairro de Copacabana e, mais especificamente,

sua orla, será nossa fonte de exemplos mais constante. Não se trata, no entanto, de um

estudo  de  caso,  com  tudo  o  que  isso  implicaria  em  detalhar  a  evolução  e  as

especificidades que o distinguem. Ao contrário, tomaremos desse exemplo aquilo que

melhor servir para caracterizar um processo geral de associação, no espaço urbano,

entre balnearização e renovação urbana tal como foi vivida nesse momento no Brasil.

 

A urbanização balneária como aposta e como projeto

9 A partir do século XVIII, a dinâmica do crescimento físico da cidade do Rio de Janeiro

passou a seguir a direção das “frentes pioneiras urbanas” que se estendiam a partir do

núcleo colonial da cidade em direção às freguesias mais distantes (Bernardes, 1961).

Tais  frentes  se  tornam  mais  intensas  e  qualitativamente  diferenciadas  a  partir  de

meados do século XIX e, sobretudo, a partir de 1870 (Abreu, 1997). Neste período, um

dos  principais  vetores  da  expansão  urbana  esteve  associado  ao  processo  de

balnearização3 do  setor  atlântico  sul  da  cidade  e,  em  particular,  do  arrabalde  de

Copacabana, a partir da “díade urbanização/salubridade” (O’Donnell, 2011: 49).

10 Para a promoção da balnearização concorreram capitais estrangeiros e nacionais, os

quais  resultaram  em  investimentos  na  expansão  da  malha  de  transportes  urbanos

(trens e bondes) e no mercado imobiliário (incorporação, parcelamento do solo, venda

de terrenos e de imóveis) (Abreu, 1997). Tais investimentos se reforçavam mutuamente
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e,  por  vezes,  se  associavam  diretamente.  No  caso  de  Copacabana,  destaca-se  a

associação  entre  a  companhia  de  bondes  urbanos,  Companhia  Jardim Botânico,  e  a

principal  empresa loteadora do bairro na virada do século XIX para o século XX, a

Empresa de Construções Civis. Em 1892, a rede de bondes se estende até Copacabana

com a abertura de um túnel ligando o bairro à Botafogo e, já em 1894, novas extensões

dos ramais de bonde passam a conectar os dois extremos do arco da praia, no Leme e na

ponta da Igrejinha, no atual posto 6. Em 1900 a Companhia Jardim Botânico firmou,

com  a  prefeitura,  contrato  para  extensão  da  rede  de  bondes  para  a  área  da  Vila

Ipanema (atual bairro de Ipanema), onde a incorporação de novos lotes à área urbana já

vinha sendo realizada (O’Donnell, 2011).

11 A  aposta  na  ocupação  de  novas  áreas  a  partir  da  lógica  da  urbanização  balneária

estimulou também a concepção de projetos urbanísticos de grande envergadura. Tal

ambição colonizadora foi instituída, de forma pioneira, por meio do decreto federal 1.058

que,  no  início  da  década  de  1890,  concedeu  ao  Banco  do  Povo  o  privilégio  para  a

“construção, uso e gozo de uma cidade de banhos na praia compreendida entre o Morro

da Babilônia e a Pedra do Relógio, na barra de Guaratiba” na cidade do Rio de Janeiro,

então capital federal.4 O privilégio estendia-se por cerca de 50 km ao longo do litoral

oceânico, incluindo toda a faixa costeira no setor sul da cidade que era constituída, à

época,  de  areais  ainda  esparsamente  ocupados,  como  indica,  por  exemplo,  a  vista

fotográfica da praia de Copacabana, tomada por volta de 1880 (Figura 1).

 
Figura 1. Vista de Copacabana, 1880 circa, por Marc Ferrez

Coleção Gilberto Ferrez, Custódia: Instituto Moreira Salles. Disponível em: Brasiliana Fotográfica, 
http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/8025

12 Para explorar a concessão, foi criada, em 1891, a Companhia Cidade da Gávea, tendo

como principal acionista o referido Banco do Povo (Diário de Notícias, 08/02/1891, p. 2).
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5 As plantas mandadas desenhar pela empresa – aprovadas em 1892 – figuram apenas

uma parte da zona designada pelo decreto, incluindo as antigas praias da Gávea, do

Arpoador  e  de  Copacabana,6 para  a  qual  foi  elaborado  um  plano  de  urbanização  /

melhoramentos (Figura 2).

 
Figura 2. Planta de uma parte da zona privilegiada por decreto de 22 de novembro de 1890 na qual
se pretende edificar importante cidade balneária (esq.) e Planta de uma parte da zona privilegiada
por decreto de 22 de novembro de 1890 representando a projetada cidade balneária (dir.) -
Companhia Cidade da Gávea, desenhos n.1 e 2, 1891

Arquivo Nacional, Dossiê BR RJANRIO 4Y.0.MAP.530

13 Para a faixa situada entre a linha de costa e os maciços costeiros, os desenhos preveem

uma  malha  regular  de  ruas  arborizadas  disposta  sobre  um  espaço  reputado  como

“desocupado”.  Indicam  também  a  localização  de  praças  ajardinadas  e  de  diversos

equipamentos balneários como um “grande banheiro pra natação e outros recreios” e

um  “grande  hotel  e  suas  dependências”  (ambos  na  praia  da  Gávea),  além  de  “cais

corridos  nos  lugares  mais  expostos”  e  estabelecimentos  balneários  nas  praias  do

Arpoador e de Copacabana (Jornal do Commercio, 13/12/1892, p. 2).7 Jornais e revistas

da época divulgaram o plano antecipando que a projetada “cidade de banhos” viria a

constituir  um  modelo  pioneiro  na  América  do  Sul,  capaz  de  rivalizar  “com  as

aristocráticas cidades balneares da Europa” (Revista Illustrada, n. 654, 1892, p. 6).8

14 Destaca-se,  nestas  plantas,  outro  elemento  composicional  básico  da  malha  urbana

planejada:  uma sequência  de  avenidas  acompanhando a  linha  de  costa:  Avenida  da

Praia  de  Copacabana,  Avenida da Praia  do Arpoador e  Grande Avenida da Praia  da

Gávea. Além de “orlar”, ou seja, adornar a margem da área a ser urbanizada, o traçado

das avenidas também confere unidade e continuidade ao projeto. A “cidade balneária”,

com  sua  trama  regular  em  “tabuleiro  de  xadrez”,  receberia  assim  uma  moldura

conectando  elementos  distintivos  do  sítio  da  cidade,  a  saber,  os  arcos  de  praias

arenosas, os maciços costeiros e os morros isolados no contato com o litoral.

15 Do  ponto  de  vista  formal,  nota-se  que  o  projeto  da  “cidade  balneária”  da  Gávea

procurava  realizar  uma  síntese  entre  as  regras,  então  em  voga,  de  alinhamento  e
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regularidade da malha urbana e as características do “terreno” da cidade.  Trata-se,

portanto, de uma resposta para o dilema estético identificado por Verena Andreatta

nos  planos  cariocas  do  século  XIX,  qual  seja,  “a  contínua  recorrência  às  tramas

regulares  e  a  condenação  nas  suas  memórias  [dos  planos]  da  simplicidade  e

uniformidade  desses  esquemas”,  com  a  defesa  de  formas  sinuosas  e  integradas  à

topografia  da  urbe  (Andreatta,  2006:  170).  O  projeto  constitui  também  uma  das

primeiras experiências sistemáticas de elaboração do que poderíamos denominar de

“urbanismo balneário” (Lobo, 2014) na cidade do Rio de Janeiro.

16 A companhia Cidade da Gávea seria liquidada em 1899, e seu patrimônio leiloado, sem

que o projeto tivesse se concretizado (Jornal do Comércio, 20/01/1899, p. 5).9 Contudo,

algumas das ideias nele contidas ecoariam nas reformas urbanas operadas na cidade a

partir da primeira década do século XX.

 

A Atlântica que margeia o Atlântico

17 O projeto de implantação de uma sequência de avenidas acompanhado o traçado do

litoral  sul  da  cidade  seria  retomado durante  a  gestão  do  prefeito  Francisco  Franco

Pereira Passos (30/12/1902 a 16/11/1906). Dentre os elementos comumente associados

ao  aspecto  “modernizador”  da  administração  de  Pereira  Passos  destacam-se,  entre

outras,  as  intervenções  visando  à  ‘regularização’  da  malha  viária  através  de

alargamentos e  da  abertura  de  grandes  avenidas,  bem  como  a  concentração  de

investimentos nas áreas mais valorizadas da cidade (Cortado, 2018: 157-158) e naquelas

em processo de valorização, ou seja, nas frentes de expansão urbana. Dentre os projetos

viários vinculados à administração de Pereira Passos destacam-se, aqui, a abertura da

Avenida  Beira  Mar  e  a  elaboração  e  aprovação  do  projeto  de  abertura  da  Avenida

Atlântica,  ao longo das atuais praias do Leme e de Copacabana. Tratava-se,  pois,  de

conectar  o  velho  centro  da  cidade  às  novas  áreas  a  partir  da  criação  de  grandes

avenidas e, simultaneamente, por meio delas, orientar a ocupação das novas terras.

18 O traçado da futura Avenida Atlântica foi definido por meio de um conjunto de Projetos

de Alinhamento10 (números 137, 138, 139, 140, 141) aprovados pelo decreto municipal

561 de 4 de novembro de 1905 (Figura 3). O chamado “Projeto de Alinhamento” (PA) é

um instrumento destinado ao planejamento e à implantação da rede de logradouros da

cidade (vias e áreas públicas em geral) e, embora já fosse empregado anteriormente na

cidade do Rio de Janeiro, adquiriu importância como dispositivo urbanístico durante a

administração de Pereira Passos,  atuando com efetividade até os  dias  atuais  (IBAM,

1996: 22).11 Cumpre ressaltar que os PAs não apenas definem o traçado das vias, mas

estabelecem o “esquema de composição” dos logradouros públicos que se encontram

espacialmente  associados  em uma determinada área,  visto  que nele  estão  definidos

parâmetros como a largura das vias e dos passeios – reservando assim a quantidade de

espaço necessária para o trânsito público (de veículos e transeuntes) –, a disposição de

praças e a geometria das esquinas (IBAM, 1996: 13).
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Figura 3. PAA 137, “projeto de abertura da Avenida Atlântica”, 1905

Acervo de imagens da Secretaria Municipal de Urbanismo da cidade do Rio de Janeiro. Disponível em:
http://www2.rio.rj.gov.br/smu/acervoimagens/imagenspaa/1/0/138.JPG

19 A Gazeta de Notícias, um dos principais jornais da capital, associava o projeto de abertura

da  Avenida  Atlântica  ao  agenciamento  “ordenador”  do  prefeito  Pereira  Passos.

Esperava-se que,  a  partir  da intervenção da administração municipal,  seria  possível

superar o modelo vigente na ocupação de Copacabana após a abertura do túnel, em

1892.  O  jornal  atribuía  a  “desordem”  da  ocupação  ao  benefício  conhecido  como

“liberdade de construção”, garantido por decreto em 1898 aos construtores de Ipanema

e estendido àqueles de Copacabana em 1899.12 Saudava também o retorno da área à

“tutela municipal” com a revogação do referido decreto em 1905 (Gazeta de Notícias,

30/10/1905, p. 1).13

20 À  abertura  da  Avenida  Atlântica  atribuía-se  ainda  o  condão  de  “salvar  a  praia,  a

formosa praia, de ser invadida pelos quintais das casas, como já ia sucedendo” (Gazeta

de Notícias,  30/10/1905,  p.1).14 O jornal destacou também a unidade morfológica do

projeto,  o  qual  integrava o  alinhamento dos  edifícios  ao mar a  partir  de  um único

“esquema de composição”, formado pela associação de diferentes logradouros públicos

(calçada, passeio e praia):

Desde o Leme até a igrejinha foi projetada uma avenida em curva contínua com
extensão  de  4  quilômetros.  O  alinhamento  dos  prédios  fica  situado a  cinquenta
metros,  ou  mais,  da  beira  do mar,  de  sorte  que a  avenida terá  uma largura de
cinquenta metros, inclusive a praia. O projeto prevê um passeio junto às casas, uma
calçada arborizada e  macadamizada e  outro passeio mais  largo do lado do mar,
abrangendo tudo vinte metros, ficando reservado à praia, aos beijos das vagas, os
restantes trinta metros. (Gazeta de Notícias, 30/10/1905, p. 1)15

21 A avenida constituía, ao mesmo tempo, um segmento de uma unidade que se projetava

mais extensa, conectando as áreas litorâneas do setor sul da cidade desde o centro até o

Leblon:

[...] Continuam os estudos, parecendo que será projetada uma estrada em zig zag
costeando os  morros da ponta do Leme ligando a  Avenida Beira-Mar à  Avenida
Atlântica, de sorte que os carros possam ir à Copacabana sem passar em túnel. Além
da  Igrejinha  será  também  projetada  uma  avenida  contornando  o  litoral  até  o
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Leblon,  procurando  aproveitar  as  perspectivas  mais  belas.  (Gazeta  de  Notícias,
30/10/1905, p. 1)16

22 Cumpre ressaltar,  contudo,  que o  projeto de Alinhamento é  também, em geral,  um

instrumento de aplicação progressiva, a longo prazo. Portanto, “no tempo que decorre

entre sua aprovação e a total  implantação do logradouro,  o PA tanto cria impactos

sobre o dinamismo da urbanização como sofre seus efeitos” (IBAM, 1996: 13). No caso da

orla de Copacabana, entre a aprovação do projeto de abertura da Avenida Atlântica e a

realização de uma primeira “síntese composicional” decorreriam, como veremos, quase

quinze anos. De fato, ao examinarmos uma vista parcial dos atuais bairros do Leme e de

Copacabana, realizada por um fotógrafo anônimo em 1907 (Figura 4), é possível notar

que, a despeito do traçado das vias internas e do início da ocupação de alguns lotes, há

ainda uma indiferenciação entre a faixa de areia e o início do tecido urbano.

 
Figura 4. Vista do Leme, 1907, por anônimo

Coleção Pedro Corrêa do Lago, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/6955

23 No  início  da  década  de  1910,  na  gestão  do  prefeito  Bento  Ribeiro  (16/11/1910  a

16/11/1914), a via já estava implantada e a velocidade do processo de ocupação pode

ser atestada pela fotografia de Augusto Malta, realizada cerca de três anos depois da

imagem anterior (Figura 5).
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Figura 5. Copacabana, 1910 circa, por Augusto Malta

Coleção Brascan - Cem Anos no Brasil, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/2614

24 Os jornais da capital passam então a enfatizar não mais, ou não apenas, a unidade da

forma ou o papel ordenador da Avenida para a ocupação, mas sua manutenção em bom

estado, tanto para a circulação de automóveis como de pedestres e, mais ainda, a função

estética de um espaço que se torna alvo de demandas do “público” carioca.

A avenida Atlântica, [...], não tem, porém, merecido o cuidado, a precisa atenção da
Prefeitura. As obras do seu calçamento, de sua conservação, iniciadas já há muitos
meses,  não  estão  concluídas.  Os  carros  e  automóveis,  custam passar  por  alguns
trechos arenosos e, muitas vezes, as interrupções são longas e demoradas. [...] Ora,
isso é de grande inconveniência. O carioca vai começando a ter amor pelos pontos
mais  bonitos  da  sua  cidade.  Na  própria  Avenida  Atlântica  há,  aos  domingos,
animado corso. Com o verão, esse passeio tornar-se-á um dos mais procurados da
nossa cidade. À prefeitura compete, pois, fazer apressar a conclusão dessas obras
para que, com brevidade, possa ser facultado ao público o delicioso prazer de um
passeio pela Avenida Atlântica. (Gazeta de Notícias, 08/12/1911, p. 2)17

25 Vemos então instaurar-se, aos poucos, uma dinâmica em que os problemas relacionados

à vida cotidiana da cidade e que se tornam visíveis na avenida Atlântica passam a ser

reformulados e traduzidos como problemas públicos (Cefaï, 2018), sobretudo por meio

da imprensa (Viera, 2020). Essa dinâmica se intensificará a partir da década de 1910,

como discutiremos na próxima seção com apoio do rico material que os jornais, revistas

e coleções de fotografias da época nos oferecem.

 

O devir público de problemas locais

A AVENIDA ATLÂNTICA É UMA FONTE

INESGOTÁVEL DE DESPESAS. A fúria do mar, que
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a ameaça de destruição, arrasta os seus

fundamentos. [...] A avenida Atlântica é uma obra

de engenharia à la diable. Bem junto ao mar e em

lugar em que ele costuma mostrar uma fúria

destruidora, a avenida foi construída entulhando-

se uma determinada faixa da praia e lançando

sobre essa faixa um lençol de asfalto. Não se fez

obra que pudesse oferecer uma certa resistência

ao mar. Nada de enrocamento, trabalho que

demoraria extremamente a inauguração da

Avenida, mas que pouparia os cofres municipais

de despesas constantes com a reparação dos

estragos. (A Noite, 27/09/1912: 1)18

26 Os efeitos das ressacas na Avenida Atlântica começam a ser noticiados a partir de 1910.

Nesta década foram também reportados os eventos que atingiram a avenida em 1912,

1913, 1915, 1917. A ênfase, concedida pelos jornais, aos danos patrimoniais resultantes

das ressacas (às edificações e aos automóveis) lança luz sobre o problema da fragilidade

da cidade na faixa de contato com o mar. Da publicização deste problema participariam

também os fotógrafos,  os quais associam, em suas composições,  a dramaticidade do

espetáculo das ondas aos danos causados nos equipamentos urbanos, como na imagem

da “grande ressaca” de 1913 capturada pela lente de Carlos Bippus (Figura 6).19

 
Figura 6. Ressaca na avenida Beira Mar, 1913, por Carlos Bippus

Coleção Gilberto Ferrez, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana Fotográfica, 
http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/2233

27 A “grande ressaca” de 1913 ensejou um plano de intervenções na Avenida Atlântica,

apresentado pelo então Prefeito Bento Ribeiro ao Conselho Municipal, o qual conjugava
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a  construção  de  equipamentos  de  proteção  à  alteração  da  própria  morfologia  do

logradouro:

A  8  do  mês  findo,  o  mar,  investindo  a  baía,  em  forte  ressaca,  de  violência
desconhecida nos  anais  da  cidade,  e  quebrando à  grande altura  sobre  as  praias
exteriores do Leme e de Copacabana, causou grandes estragos no cais Pharoux e nas
avenidas  Beira  Mar  e  Atlântica,  cujas  construções  e  obras  ficaram  em  grandes
trechos danificadas. [...] Quanto à Avenida Atlântica, resolvi submetê-la a um plano
geral de obras, de acordo com o projeto que aprovei, constando do seu alargamento,
de passeios centrais e laterais e da construção de um cais protetor nos trechos mais
expostos. (A Noite, 14/04/1913, p. 5)20

28 Em 1918, as obras de alargamento da avenida ainda não haviam sido concluídas quando

o fotógrafo oficial da prefeitura registrou o trabalho de anteparo realizado com troncos

de árvores, ressaltando o agenciamento do poder público na artificialização do contato

entre o tecido urbano e a potência “destruidora” das ondas (Figura 7).

 
Figura 7. Obras na praia do Leme, 13 de dezembro 1918, por Augusto Malta

Coleção Augusto Malta, Arquivo Geral da Cidade do rio de Janeiro, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica), http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/4315

29 Quanto aos usos abrigados pela avenida, o tráfego de automóveis é aquele a que com

maior  frequência  se  associam  problemas,  sobretudo  os  acidentes.  Os  conflitos

decorrentes são também noticiados, bem como as reações da população e as demandas

por outras formas de intervenção do poder público:

CONTRA OS AUTOMÓVEIS. As tachinhas na Avenida Atlântica. Mais de vinte autos
furados. Ontem, mais de vinte automóveis tiveram seus pneumáticos furados por
tachas na Avenida Atlântica. São tachas especiais, muito finas, mas com uma cabeça
larga;  atiradas  no  chão  ficam  forçosamente  de  ponta  para  cima,  à  espera  dos
pneumáticos... É a reprise do que se passou há algum tempo. Então, como agora, não
se descobrirá quem são os autores desse verdadeiro atentado contra a propriedade.
Agora,  como  então,  aparecerão  para  explicar  o  atentado  as  justíssimas  queixas
contra  a  falta  de  policiamento  daquele  bairro  que  permite  o  trânsito  dos
automóveis  em  corridas  vertiginosas,  ameaçando  a  vida  dos  transeuntes,
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principalmente na Avenida Atlântica. De tudo isso se conclui que ainda é a polícia a
culpada  de  tão  desagradável  situação.  Se  houvesse  fiscalização  na  Avenida
Atlântica,  nem se queixariam os moradores,  nem se lançaria  mão desse recurso
esquisito de danificar os automóveis. (A Noite, 30/03/1912: 4)21

30 O mesmo jornal A Noite, em comentário à situação anterior a qual se refere a matéria

acima citada, vocaliza as reivindicações dos “moradores de Copacabana”, apresentados

como um grupo que dirige suas demandas à administração pública por intermédio da

imprensa. Trata-se de uma dinâmica que, segundo Ivan Vieira (2020), constitui uma das

faces da participação popular e, portanto, das relações entre Estado e Sociedade civil,

no Rio de Janeiro durante as primeiras décadas do século XX.

Os  moradores  de  Copacabana  reprovaram  também  o  procedimento  dos  que
puseram tachas no chão para furar os pneumáticos dos automóveis em trânsito pela
Avenida  Atlântica.  Mas  nem  por  isso  deixam  de  salientar  o  gravíssimo
inconveniente da passagem desses veículos, com descomedida velocidade, por uma
estreita faixa de quatro metros, fronteira a todos os prédios que deitam para o mar.
Os  automóveis  passam  por  aí,  na  ida  e  na  volta,  como  verdadeiras  fúrias,
produzindo desastres quase diários. (A Noite, 19/02/1912: 2)22

31 As  notícias  sobre  os  acidentes  automobilísticos  na  Avenida  Atlântica  proporcionam

ainda uma “janela” para outros aspectos relacionados à ocupação da frente marítima do

bairro em um momento anterior à disseminação do banho de sol nas praias da cidade,

que ocorreria, sobretudo, a partir da década de 1920: “Aos sábados, durante a noite, aos

domingos e dias feriados, o número de automóveis que se cruzam na Avenida Atlântica

é extraordinário, e, justamente em tais dias é que se nota a falta dos cuidados policiais”

(A Noite, 19/11/1912, p. 2).23 O mesmo jornal compõe, em matéria publicada em 1917,

um quadro das formas de ocupação que se apresentam na praia de Copacabana em uma

noite do verão carioca:

PELAS PRAIAS À NOITE [...].  a cidade, em toda a sua extensão, oferece por essas
noites  um espetáculo inédito:  tem-se a  impressão de que ninguém fica em suas
habitações  [...].  No  Leme,  porém,  até  Copacabana,  é  que  o  espetáculo  é  mais
surpreendente: todo o vasto areal, desde onde a espuma do mar se espraia até o
setor asfaltado, é um estendal humano – homens, mulheres e crianças, sentados e
deitados  na  brancura  fofa  aspiram  com  embriaguez  a  brisa  do  alto  mar,  em
contraste,  aliás,  com  a  calidez  da  areia  ainda  aquecida  pelos  raios  da  canícula.
Rendilhando  o  quadro,  como  movediça  moldura,  filas  cerradas  de  automóveis
sobem e descem a Avenida Atlântica. (A Noite, 01/02/1917: 1)24

32 Os usos noturnos associados à faixa de areia na primeira década do século XX também

se  deviam  à  presença  de  bares  e  restaurantes,  dentre  os  quais  se  destacam  dois

empreendimentos  pioneiros,  instalados  nos  extremos  da  avenida:  o  restaurante  de

Mère Louise,25 inaugurado em 1904, na ponta da igrejinha, e o restaurante “Avenida

Atlântica” (Figura 8), inaugurado em 1906 na praia do Leme, ambos nas proximidades

de estações de bondes da Companhia Jardim Botânico.

 

A orla de Copacabana

Terra Brasilis, 16 | 2021

12



Figura 8. Restaurante Avenida Atlântica, Leme, 1907, por anônimo

Coleção Pedro Corrêa do Lago, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/6952

33 E foi novamente o jornal A Noite que, em 1915, por meio de uma reclamação dirigida à

prefeitura da capital,  destacou como a “projeção” espacial  dos bares e  restaurantes

sobre a faixa de areia participava da “ativação” noturna da Avenida Atlântica.

O calor intenso de ontem à noite levou-nos a percorrer a Avenida Atlântica. Fomos e
ao chegarmos àquele lindo trecho de praia que vai do Leme à Mère Louise, notamos
a falta  de qualquer coisa  que nos desagradou a  vista.  Sabem os  leitores  do que
sentimos falta? Daquelas mesinhas de ferro que os “bars” do Leme e de Ipanema
costumavam estender na areia da praia e onde o carioca, à noite, quando o calor é
abrasador,  suga  afoitamente  um  gelado,  um  “chopp”,  um  refresco  qualquer.  É
verdade.  O  Sr.  Prefeito  desta  capital  entendeu  agora  cobrar  40$  por  mesinha
colocada nas moles areias da praia. Os proprietários dos “bars” e “restaurants” que
por ali se espalham, acharam despropositado esse imposto e resolveram retirar as
mesas que davam tanta animação àquelas paragens. Ontem não conseguimos ver
nenhuma mesinha para amostra. As queixas eram gerais. [...] Francamente: o Leme
e Ipanema, sem as suas mesinhas na praia, perderam muito na sua animação, no seu
encanto noturno. (A Noite, 04/02/1915, p. 2)26

34 Além dos usos que animavam a vida noturna da Avenida Atlântica, Copacabana e Leme

também abrigavam praias de banho concorridas, no período diurno. Os banhos de mar

foram intensamente noticiados na imprensa, que também deu particular destaque aos

registros de afogamentos e à inauguração, em 1917, de postos de salvamento nas duas

praias mencionadas. No mesmo ano foi promulgada uma norma específica da prefeitura

da cidade relativa  ao banho de  mar.  Dentre  os  artigos  que compõe a  instrução,  de

número 1.143, destacam-se aqueles que estabelecem o enquadramento espaço-temporal

para a realização da atividade:

Art. 1 – só é permitido o banho de mar de 1 de abril a 30 de novembro, das 6 às 9
horas e das 4 às 6 horas da tarde, de 1 de dezembro a 31 de março, das 5 às 8 horas e
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das 5 às 7 da noite. Art. 2 – Nos domingos e dias feriados o tempo do banho, pela
manhã,  será  prolongado por  mais  uma hora.  Art.  3  –  Os  locais  para  banho são
assinalados na praia, por um mastro pintado de branco, com um mirante, tendo no
alto um guarda-sol. Art. 4 – A abertura do guarda-sol do mirante indicará o início do
banho e o seu fechamento a terminação. [...] Art. 6 – O banho de mar só é permitido
nos trechos compreendidos entre duas balizas brancas [...].  Fora desses pontos é
expressamente proibido o uso do banho de mar. (A Noite, 01/06/1917: 1)27

35 O  decreto  institui  ainda  regras  de  conduta  e  procura  orientar  os  comportamentos

considerados condizentes com a prática, incluindo uma nota “pedagógica” acerca das

características próprias do mar de Copacabana:

[...]  Art. 11  –  Os  banhistas  deverão  apresentar-se  com  vestuário  apropriado  e
decente,  sendo  expressamente  proibidos  calções  curtos  acima  dos  joelhos  e  os
calções de meia. Art. 12 – São expressamente proibidos quaisquer ruídos e vozerias
na  praia  ou  no  mar,  durante  todo  o  período  do  banho  [...].  Aviso:  o  mar  em
Copacabana não permite o exercício da natação; portanto, tais exercícios devem ser
evitados.  Quanto  menores  as  ondas,  maior  correnteza  de  águas  existe.  (A  Noite,
01/06/1917, p. 1)28

36 Este breve percurso pelos usos que marcaram a Avenida Atlântica na década de 1910,

tal  como  foram  apresentados  pela  imprensa  e  pelos  fotógrafos,  nos  indica  que  os

conflitos e desafios associados a eles se converteram em “problemas públicos” ao se

tornarem visíveis em um espaço específico, um logradouro diretamente associado aos

processos  de balnearização e  de renovação da cidade.  Os  textos  e  imagens que nos

acompanharam  ao  longo  deste  percurso  evidenciam  ainda  uma  progressiva

diferenciação  interna  do  próprio  logradouro.  Os  registros  fotográficos  e  as  notícias

acerca dos usos e conflitos destacam e conferem unidade a determinados “subespaços”,

como a via de circulação (no caso dos acidentes automobilísticos), a faixa de areia (no

caso da sociabilidade noturna e da projeção espacial de bares e restaurantes), o mar (no

caso dos afogamentos) e, finalmente, o próprio limite entre o tecido urbano e o mar (no

caso das ressacas).

37 No  final  dos  anos  1910,  após  mais  de  duas  décadas  de  projetos,  intervenções,

regulamentações e da difusão de usos associados à incorporação da função balneária à

cidade, a orla de Copacabana seria objeto de uma “síntese provisória” durante a gestão

do prefeito-engenheiro Paulo de Frontin, residente à época, aliás, na própria Avenida

Atlântica.

 

Uma síntese provisória: a orla de Paulo de Frontin

38 No início  de 1919 uma nova ressaca destruiu parte  da Avenida e  imediatamente se

iniciaram as obras para sua recuperação e remodelação. Durante as obras, a revista Fon

Fon realizou uma reportagem fotográfica ressaltando, entre outros aspectos da “nova

Avenida”,  a  ampliação  do  espaço  para  a  circulação  de  automóveis  (Figura  9).  Os

registros fotográficos realizados logo após a inauguração destacam a composição da

orla e seus elementos constitutivos, como as duas vias separadas por um novo sistema

de iluminação, o passeio junto aos edifícios, os postos de salvamento na beira da calçada

junto à praia e a própria faixa de areia (Figura 10).
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Figura 9. Os grandes melhoramentos da administração Frontin, na Prefeitura: Avenida Atlântica,
1919

Revista Fon Fon, ano XIII, n. 25, p. 33, 21 jun. 1919. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/
259063/33325

 
Figura 10. Avenida Atlântica, circa 1920, por Augusto Malta

Coleção Pedro Corrêa do Lago, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, https://brasilianafotografica.bn.gov.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/8128

39 O passeio que margeia a faixa de areia, com seu desenho do “mar largo” em pedras

portuguesas é, sem dúvida, um dos elementos centrais desta “síntese composicional”.

Ainda que, como já mencionamos anteriormente, o projeto de Pereira Passos para a
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Avenida Atlântica já previsse a construção de calçadas, foi apenas durante a renovação

de  Paulo  de  Frontin  que  elas  foram  efetivamente  implantadas  (Figura  11).  A

importância deste passeio para a composição da orla se tornou ainda mais explícita

quando, na década de 1920, foi realizada uma “rotação” no mosaico (Figura 12) e seu

desenho passou a sugerir uma continuidade com o movimento das ondas. O contato

brusco entre o mar o tecido urbano, tão evidente nas fotografias das ressacas da década

de 1910, se converte em uma faixa de transição entre a cidade e a natureza (o mar),

apresentado como a metamorfose do “mar-natureza” em “mar-artifício”.

 
Figura 11. Praia do Leme. 15 de julho de 1921, por Augusto Malta

Coleção Pedro Corrêa do Lago, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, https://brasilianafotografica.bn.gov.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/8250
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Figura 12. Praia do Leme, 5 de maio de 1929, por Augusto Malta

Coleção Augusto Malta, Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro. Disponível em: https://
brasilianafotografica.bn.gov.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/4263

40 É de se notar que, na mesma cerimônia de inauguração da “nova” Avenida Atlântica”

também foi inaugurada a Avenida Delfim Moreira ao longo da praia do Leblon (Figura

13), concretizando assim o projeto de conexão do setor oceânico com a área central e

projetando a ocupação balnearia para novos terrenos no setor sul da cidade.
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Figura 13. Avenida Delfim Moreira com nova iluminação pública, 1919, por Augusto Malta

Coleção Brascan - Cem Anos no Brasil, Custódia: Instituto Moreira Salles, Disponível em: Brasiliana
Fotográfica, https://brasilianafotografica.bn.gov.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/4767

41 É possível afirmar, portanto que, durante a gestão de Paulo de Frontin, a orla passa a se

apresentar como uma unidade, uma síntese provisória de um processo de valorização

que  envolve  dinâmicas  espaço-temporais  de  extensão,  delimitação,  diferenciação

interna  e  conexão  (Lins-de-Barros  e  Parente-Ribeiro,  2017),  ou  seja,  dinâmicas  de

fronteira (Brunet, 1993). A orla de Copacabana também se consolida, neste momento,

como um espaço público,  cuja morfologia e  usos são redefinidos e  transformados a

partir de problemas derivados da copresença de interesses e demandas que adquirem

visibilidade nesse espaço.

 

Conclusão

42 Os  estudos  sobre  a  evolução  urbana  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  têm  valorizado,

acertadamente, o conjunto de reformas urbanas implementadas na virada do século

XIX  para  o  XX  como  um  marco  fundamental  na  modernização  físico-funcional  da

cidade.  Neste  artigo,  procurarmos  chamar  a  atenção  para  um aspecto  nem sempre

mencionado nestes estudos e que diz respeito à redefinição das “fronteiras” da cidade

do Rio de Janeiro.

43 A  manifestação  mais  óbvia  dessa  redefinição  de  “fronteiras”  é a  direção  que  o

crescimento urbano tomou, acompanhando o litoral oceânico meridional da urbe. Nas

décadas  subsequentes,  este  vetor  irá  caracterizar  a  própria  identidade  urbana  e

continuará a definir a o setor sul oceânico como área de expansão prioritária e mais

valorizada. Entre os elementos que compõem esse vetor de expansão está a abertura de

grandes avenidas que conectam as “franjas pioneiras” ao tecido consolidado da cidade.

A Avenida Beira Mar é um exemplo disso pois, além de facilitar o acesso aos espaços
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marítimos,  o  planejamento  estético  da  avenida,  linear,  regular,  com  tratamento

paisagístico que inclui jardins e praças numa sequência quase cenográfica, incorpora os

principais signos associados ao novo urbanismo.

44 Além desta  “fronteira”  mais  evidente,  existe  outra  que  é  constituída  pelo  contacto

entre a cidade e o mar. Trata-se de pensar uma forma de ocupação das zonas costeiras

que contemple um programa de delimitação entre as dinâmicas do urbano e aquelas

intrínsecas ao ambiente costeiro (mobilidade das dunas, variação das marés, ressacas,

erosão e acreção costeiras, etc.). O que o estudo da implantação da Avenida Atlântica

sugere é que esse tipo de delimitação foi concebido desde o início como algo mais do

que uma simples linha. Construir uma avenida margeando o litoral foi o primeiro passo

para encontrar os elementos que deveriam ser pensados juntos e estar presentes no

projeto de ocupação. Vias, passeios, traçado linear, estabilidade de uma “inclinação”

que  dá  acesso  ao  solário,  alinhamento  para  construção  de  casas,  entre  outros

elementos, se combinam e se justapõem, formando uma larga faixa que estabelece a

transição, o contato entre o mar e a cidade.

45 Se a isto somarmos as infraestruturas e o desenho dos espaços vinculados à cultura

balneária que então se difundia na cidade, verifica-se uma oferta cada vez mais ampla e

diferenciada de  usos  e  funções.  Deste  processo  emerge uma forma particular  e  um

espaço público que continua a reafirmar a sua adequação: a orla.  Com o tempo, esse

espaço  ganha  autonomia  e  começa  a  formar  uma  “fronteira”  complexa  e

sistematicamente modificada, adaptando-se tanto aos modelos urbanísticos quanto aos

fenômenos próprios do ambiente costeiro, como as ressacas e a erosão. A orla não é,

portanto,  mais  um elemento  nas  reformas urbanas,  é  uma marca  de  identidade  da

cidade e uma “fronteira” em contínua transformação.
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ANEXOS

Jornais e Revistas

A Noite (1912, 1913, 1915, 1917, 1918)

Diário de Notícias (1891)

Gazeta de Notícias (1905, 1911)

Jornal do Commércio (1892, 1899)

Revista Fon Fon (1919)
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Revista Illustrada (1892)

Acervos documentais

Arquivo Nacional (https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br)

Brasiliana Fotográfica (http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/)

Hemeroteca da Biblioteca Nacional (http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/)

Secretaria Municipal de Urbanismo da cidade do Rio de Janeiro (http://

www2.rio.rj.gov.br/smu/acervoimagens/principal.asp)

NOTAS

1. Havia, nesses anos, uma profusão de publicações periódicas, sobretudo, revistas e jornais, em

grande parte concentrados no Rio de Janeiro, que fornecem amplo material de análise textual e

iconográfica. Além disso, a consulta aos acervos de alguns reputados fotógrafos da época não

deixa dúvida sobre a importância do tema da renovação urbana e da conquista do litoral.

2. Uma grande parcela das praias da Zona Sul da cidade foi completamente reconfigurada ao

longo do século XX, com aterros, alargamento das faixas de areia, retificação da linha de costa,

remoção de morros, etc. Algumas praias foram artificialmente criadas. A uniformidade e unidade

conferida à praia pode ser observada pelo tratamento paisagístico com muradas contínuas, largas

avenidas  e  calçadas  longitudinais  ou  ainda  pela  implantação  de  parques  e  jardins,  como  na

Avenida Beira Mar.

3. A noção de balnearização se refere ao processo articulado de produção de formas espaciais e

práticas sociais vinculadas à valorização e ao ordenamento das zonas costeiras (Vidal e Gomes,

2019).

4. Decreto 1.058, de 22 de novembro de 1890. Disponível em: Portal da Câmara dos Deputados,

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1058-22-

novembro-1890-523814-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 15 nov. 2020.

5. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/369365/8634. Acesso em: 15 nov. 2020.

6. Situadas, respectivamente, nos atuais bairros de São Conrado, Leblon, Ipanema, Copacabana e

Leme, na zona sul da cidade.

7. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/364568_08/9480. Acesso em: 15 nov.2020.

8. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/332747/4773. Acesso em: 15 nov. 2020.

9. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/364568_08/31030. Acesso em: 15 nov. 2020.

10. O  alinhamento  corresponde,  em  termos  jurídicos,  à  linha  demarcada,  e  aprovada  pela

autoridade competente, que limita os terrenos de propriedade privada e o logradouro público

(IBAM, 1996: 17).

11. Foi também neste período que a forma gráfica empregada nos Projetos de Alinhamento –

incluindo a numeração sequencial, os vistos dos engenheiros e dos órgãos responsáveis por sua

elaboração  e  a  aprovação  do  Prefeito  –  tornou-se  um  padrão  explícito  e  uniforme  para  sua

confecção (Cortado, 2018: 162).

12. O decreto dispensava os construtores de prédios das exigências vigentes para o restante da

cidade, como respeitar os alinhamentos, etc.,  além de os isentar de impostos e emolumentos.

Inicialmente previsto para durar cinco anos, o benefício foi estendido por mais dez anos pelo

Decreto n. 922 de 17 de outubro de 1902 (O’Donnell, 2011: 59).

13. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/103730_04/10625. Acesso em: 20 nov. 2020. 

14. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/103730_04/10625. Acesso em: 20 nov. 2020.

15. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/103730_04/10625. Acesso em: 20 nov. 2020.
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16. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/103730_04/10625. Acesso em: 20 nov. 2020.

17. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/103730_04/28687. Acesso em: 20 nov. 2020.

18. Disponível em: http://memoria.bn.br/docreader/348970_01/1677. Acesso em: 22 nov. 2020.

19. Embora a fotografia tenha sido tomada na avenida Beira Mar, os jornais da época também

registraram os “estragos” ocasionados pelo mesmo evento na Avenida Atlântica.

20. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/2470. Acesso em: 22 nov. 2020.

21. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/987. Acesso em: 22 nov. 2020.

22. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/839. Acesso em: 22 nov. 2020.

23. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/1896. Acesso em: 22 nov. 2020.

24. Disponível em: http://memoria.bn.br/docreader/348970_01/10041. Acesso em: 22 nov. 2022.

25. Sobre o restaurante de Mère Louise, consultar Mota e Pamplona (2019)

26. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/5796. Acesso em: 22 nov. 2022.

27. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/10747. Acesso em: 22 nov. 2022.

28. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/348970_01/10747. Acesso em: 22 nov. 2022.

RESUMOS

Nas duas primeiras décadas do século XX, a incorporação da função balneária constituiu um dos

principais vetores da renovação urbana da cidade do Rio de Janeiro. O período, marcado pela

intensa valorização do solo e pela difusão de uma nova lógica de ocupação dos setores oceânicos,

situados ao sul do núcleo original da urbe, testemunhou a emergência de uma forma espacial

insigne da cidade: a orla de Copacabana. O artigo analisa a produção da orla de Copacabana no

período, acompanhando as principais transformações em sua morfologia e em seus usos. Discute

também seu papel como um dispositivo de regulação de conflitos derivados da copresença de

usos  e  de  interesses  diversos.  Procura-se  demonstrar  que,  nas  décadas  analisadas,  a  orla  se

consolida  não  apenas  como  forma  espacial,  resultante  de  dinâmicas  interdependentes  de

extensão e diferenciação, mas como “espaço público”, lugar de visibilidade, de reflexividade e de

negociação dos problemas de uma cidade em processo de renovação. Dentre esses problemas

destacam-se o próprio crescimento físico da cidade e o contato da urbe com o mar. A orla passa

então a constituir  uma verdadeira “fronteira urbana”,  ou seja,  uma forma, um modelo e um

laboratório de experimentação associados,  ao mesmo tempo, à expansão da ocupação urbana

(frente) e à delimitação entre a cidade e o mar (limite).

Au cours des deux premières décennies du XXe siècle, l'incorporation de la fonction balnéaire a

constitué l'un des principaux vecteurs de renouvellement urbain de la ville de Rio de Janeiro. La

période, marquée par l'intense valorisation du foncier urbain et par la diffusion d'une nouvelle

logique d'occupation des secteurs océaniques, situés au sud du noyau originel de la ville, voit

l'émergence d'une célèbre forme spatiale de la ville : la orla de Copacabana. Le texte montre au

cours de ces années les principales évolutions de sa morphologie et de ses usages. Son rôle en

tant que dispositif de régulation des conflits découlant de la co-présence d'usages et d'intérêts

différents est également discuté. Ainsi, il devient visible que, dans les décennies analysées, la orla

se consolide non seulement comme une forme spatiale, résultat de dynamiques interdépendantes

d'extension et de différenciation, mais comme un véritable espace public, lieu de visibilité, de

réflexivité et de négociation des problèmes d'une ville en processus de renouveau. Parmi ces

problèmes, la croissance physique de la ville et le contact de la ville avec la mer se distinguent. La
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orla devient alors une « frontière urbaine », c'est-à-dire une forme, un modèle et un laboratoire

d'expérimentation  associés,  à  la  fois,  à  l'expansion  de  l'occupation  urbaine  (front)  et  à  la

délimitation entre la ville et la nature (limite).

En las dos primeras décadas del siglo XX, la incorporación de la función balnearia constituyó uno

de los principales vectores de renovación urbana en la  ciudad de Río de Janeiro.  El  período,

marcado por la intensa valorización del suelo urbano y por la difusión de una nueva lógica de

ocupación de los sectores oceánicos, ubicados al sur del núcleo originario de la urbe, fue testigo

del  surgimiento  de  una  célebre  forma espacial  de  la  ciudad:  la  orla de  Copacabana.  El  texto

muestra en esos años los principales cambios en su morfología y usos. también se discute su papel

como dispositivo de regulación de conflictos derivados de la copresencia de diferentes usos e

intereses. Así queda visibilizado que, en las décadas analizadas, la orla se consolida no solo como

una forma espacial, resultado de dinámicas interdependientes de extensión y diferenciación, sino

como verdadero espacio público, lugar de visibilidad, reflexividad y negociación de los problemas

de una ciudad en proceso de renovación. Entre estos problemas se destaca el crecimiento físico

de la ciudad y el contacto de la ciudad con el mar. La orla se convierte entonces en una ‘frontera

urbana’, es decir, una forma, un modelo y un laboratorio de experimentación asociados, al mismo

tiempo, a la expansión de la ocupación urbana (frente) y a la delimitación entre la ciudad y la

naturaleza (límite).

In the first two decades of the 20th century, the incorporation of the sea bathing function was

one of the main vectors of urban renewal in the city of Rio de Janeiro. The period, characterized

by the intense valorisation of the urban soil and the spread of a new logic of occupation of the

oceanic sectors of the city, witnessed the emergence of one of the most renowned spatial form of

the city: the Copacabana beachfront (orla de Copacabana). The text describes the main changes in

the morphology of the beachfront and discusses its role as a regulator of conflicts arising from

the co-presence of different uses and interests. at the early twentieth century, the beachfront of

Copacabana emerged not  only  as  a  spatial  form,  resulting  from interdependent  dynamics  of

extension  and  differentiation,  but  as  a  public  space,  a  place  of  visibility,  reflexivity  and

negotiation of  the  problems of  a  city  that  underwent  a  process  of  renewal.  These  problems

include the physical growth of the city and the contact of the city with the sea. The beachfront

becomes an «urban frontier»,  that  is,  a  form, a  model  and a laboratory for experimentation

associated, at the same time, with the expansion of urban occupation (front) and the delimitation

between the city and nature (limit).
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